
 

 

 

ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL E 

PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

 

PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 

 

(SEM IDENTIFICAÇÃO) 

À 

Prefeitura Municipal de Santa Quitéria/CE  

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° PCS-CE-01.170626-SEB 

 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA N° PCS-CE-01.170626-SEB, cujo objeto é a contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual de assessoria fiscal para acompanhamento 

das Unidades Executoras vinculadas à Secretaria Municipal de Educação Básica de Santa 

Quitéria/CE. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD UNIT TOTAL 

 

1 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual de assessoria fiscal para 

acompanhamento das Unidades Executoras vinculadas à 

Secretaria Municipal de Educação Básica de Santa 

Quitéria/CE 

MÊS 12 R$ - R$ - 

 R$ - 

 

Finalizando, declaramos que nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$  ( ) 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 

 



 

 

 

PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA 

 

(COM IDENTIFICAÇÃO) 

Local e data À 

Prefeitura Municipal de Santa Quitéria/CE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° PCS-CE-01.170626-SEB 

 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA N° PCS-CE-01.170626-SEB, cujo objeto é a contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual de assessoria fiscal para acompanhamento 

das Unidades Executoras vinculadas à Secretaria Municipal de Educação Básica de Santa 

Quitéria/CE. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD UNIT TOTAL 

 

1 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual de assessoria fiscal para 

acompanhamento das Unidades Executoras vinculadas à 

Secretaria Municipal de Educação Básica de Santa 

Quitéria/CE 

MÊS 12 R$ - R$ - 

 R$ - 

Finalizando, declaramos que nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$  ( ) 

PROPONENTE: 

CNPJ Nº: 

REPRESENTANTE DA EMPRESA: 

CPF Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 

 

Nome do Representante Legal CPF nº  - 



 

 

ANEXO III - MINUTA DO 

CONTRATO CONTRATO Nº   

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA QUITÉRIA, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE   , 

COM A EMPRESA 

 , PARA O 

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

 

 

O Município de Santa Quitéria/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

____ , inscrito no CNPJ/MF sob o nº _____________, através da Secretaria de   , 

representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de  , Sr.(a)  , 

infrafirmado, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, 

   com endereço à   em  , Estado 

do  ,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº   ,  representada  por 

 , portador(a) do CPF nº  , ao fim 

assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Concorrência 

Eletrônica nº  , Processo nº   , em 

conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 

sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1- Fundamenta-se este contrato na Concorrência Eletrônica nº PCS-CE-01.170626-SEB, Processo 

Administrativo nº PCS-CE-01.170626-SEB, na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores e 

demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto. 

 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1- O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual de assessoria fiscal para acompanhamento das Unidades Executoras 

vinculadas à Secretaria Municipal de Educação Básica de Santa Quitéria/CE, compreendendo a 

prestação de serviços de consultoria, assessoramento, orientação técnica, regularização e 

acompanhamento da situação fiscal, cumprimento das obrigações tributárias acessórias, suporte 

técnico aos gestores e demais atividades necessárias à plena execução do objeto, conforme 



 

 

especificações constantes do Termo de Referência. 

 

CLAÚSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

3.1- Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O termo de referência, o estudo técnico preliminar; 

b) O Edital da licitação; 

c) A proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLAÚSULA QUARTA - DO VALOR 

4.1- O valor da contratação é de R$  ( ). 

4.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

5.1- O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado sucessivamente, observados os requisitos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, até o limite legal aplicável, desde que demonstrada a vantajosidade para a 

Administração. 

5.2- A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

5.3- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 



 

 

 

5.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

5.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

6.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da natureza 

predominantemente intelectual dos serviços, que exigem execução direta pela empresa contratada e 

por sua equipe técnica. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à Secretaria de 

Educação Básica, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, para fins 

de conferência e atestação da execução dos serviços. 

8.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo 

com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição; 

8.3- Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria de Educação Básica, o pagamento será efetuado 

até o 30º (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor 

competente da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria/CE. 

 

CLÁSULA NONA - DO REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 

contado da data do orçamento estimado da contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. Decorrido o interregno de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, 

independentemente de solicitação da CONTRATADA, mediante aplicação do índice IPCA – Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 



 

 

Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, incidindo exclusivamente sobre 

as parcelas executadas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

9.4. Na hipótese de atraso na divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE efetuará o 

cálculo utilizando a última variação oficialmente conhecida, promovendo-se a compensação das 

diferenças correspondentes quando da divulgação do índice definitivo. 

9.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento seja extinto ou deixe de ser divulgado, será 

adotado o índice oficial que vier a substituí-lo. Na inexistência de índice substituto, as partes adotarão 

outro índice oficial que melhor reflita a variação dos custos do contrato, mediante celebração de 

termo aditivo. 

9.6. O reajuste será formalizado por apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, nos 

termos do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 

14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

10.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

10.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

10.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 

atestadas pelo Setor Competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 

Concorrência, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

15.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

11.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 

11.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

11.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 



 

 

11.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Santa Quitéria, mesmo no caso de ausência ou 

omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 

prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, 

devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das 

normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

11.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 

escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 

parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 

11.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE; 

11.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 

contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 

seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura 

Municipal de Santa Quitéria por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 

inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura 

Municipal de Santa Quitéria; 

11.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

11.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 

Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

11.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 

do Trabalho e legislação pertinente; 

11.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções 

para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação 

federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 

11.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos 

ou contratados; 

11.15. Realizar visitas técnicas presenciais à Secretaria Municipal de Educação Básica, no mínimo 

duas vezes por semana, sem prejuízo de atendimentos adicionais quando solicitados pela 

Administração; 



 

 

11.16. Disponibilizar atendimento remoto sempre que necessário, por telefone, correio eletrônico ou 

outro meio previamente definido pela Administração; 

11.17. Apresentar, quando solicitado pela fiscalização contratual, relatório das atividades 

desenvolvidas durante a execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

12.2- Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

12.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

12.4- A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

12.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.7- O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.8- O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

12.9- O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

12.10- Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 



 

 

12.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.12- Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

14.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

14.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

14.1.5.fraudar a licitação 

14.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

14.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  



 

 

14.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

14.2.1.advertência;  

14.2.2.multa; 

14.2.3.impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

14.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2.as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, proporcional à gravidade da infração demonstrada em processo administrativo, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nesse edital, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

14.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nesse edital que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 



 

 

14.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

14.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato será extinto quando cumpridas integralmente as obrigações assumidas por ambas 

as partes, ainda que isso ocorra antes do término do prazo de vigência. 

15.2. Caso as obrigações não sejam integralmente cumpridas no prazo inicialmente estabelecido, a 

vigência contratual poderá ser prorrogada até a conclusão do objeto, desde que a continuidade da 

execução seja admitida pela legislação aplicável e a Administração promova a correspondente 

adequação do cronograma de execução. 

15.3. Quando a não conclusão do objeto decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará caracterizada a mora, sujeitando-a às sanções administrativas cabíveis; 

b) a Administração poderá promover a extinção do contrato, adotando as medidas necessárias para 

assegurar a continuidade da prestação dos serviços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

 

15.4. O contrato poderá ser extinto antes do término de sua vigência ou do cumprimento integral 

das obrigações, por qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

15.5. Aplicam-se à extinção contratual, no que couber, as disposições constantes dos arts. 138 e 

139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.6. A alteração da razão social, da denominação, da finalidade ou da estrutura societária da 

CONTRATADA não acarretará, por si só, a extinção do contrato, desde que não comprometa sua 

capacidade técnica, operacional ou econômico-financeira para a execução do objeto. 

15.6.1. Caso a alteração implique modificação da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

o correspondente termo aditivo de alteração subjetiva, observadas as hipóteses legalmente 

admitidas. 

15.7. Sempre que possível, o termo de extinção contratual será precedido de: 

I – balanço da execução contratual, com a indicação dos serviços executados e pendentes; 

II – relação dos pagamentos efetuados e dos valores eventualmente ainda devidos; 

III – apuração das penalidades, indenizações ou demais obrigações remanescentes. 

15.8. A extinção do contrato não impede o reconhecimento de eventual direito ao reequilíbrio 

econômico-financeiro, quando comprovados os pressupostos legais, hipótese em que a indenização 

será formalizada por meio do instrumento jurídico cabível, observado o disposto no art. 131 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

15.9. O contrato poderá ser extinto caso seja constatada situação de impedimento prevista no art. 

14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quando a CONTRATADA mantiver vínculo com 

agente público que tenha participado da licitação, da gestão ou da fiscalização do contrato, ou com 

seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 23.02 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica   

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.1201.2.060.0000 - Funcionamento da Rede de Ensino Fundamental - 

FUNDEB 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.541.0000.00 – Transferências do FUNDEB 30% Complementação da 

União VAAF/1.543.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30% Complementação da União 

VAAR/1.542.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30% Complementação da União 



 

 

VAAT/1.540.0000.00 - Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências de Impostos – 30% 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 23.02 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica   

CLASSIFICAÇÃO: 12.365.1208.2.064.0000 - Funcionamento da Rede de Ensino Infantil Pré-

escola - FUNDEB 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.542.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30% Complementação da 

União VAAT  

 

  

 

 

 

 

 

16.2- A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1- Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 

18.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

18.2- O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

18.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 23.02 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica   

CLASSIFICAÇÃO: 12.365.1208.2.062.0000 - Funcionamento da Rede de Ensino Infantil Creche - 

FUNDEB 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.542.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30% Complementação da 

União VAAT  



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

19.1- Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 

20.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Quitéria para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro estipuladas, as partes contratantes 

assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, nos 

termos do art. 221 do Código Civil Brasileiro. 

 

Santa Quitéria/CE,  de  de 20  . 

 

 

 

Nome do(a) Ordenador(a) de Despesas 

Ordenador de Despesas da Secretaria de 

  

CONTRATANTE 

Representante 

Empresa 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

01.   

Nome: 

CPF/MF: 

 

02.   

Nome: 

CPF/MF 



 

 

 


